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AGRAVO DE INSTRUMENTO (202) - 0810311-84.2022.8.14.0000
 
 
 
AGRAVANTE: MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS 
 
AGRAVADO: MARIA JANETE DA SILVA 
 
 
 
RELATOR(A): Desembargador LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
 

EMENTA: AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO QUE REJEITOU
INTEGRALMENTE A IMPUGNAÇÃO E HOMOLOGOU OS CÁLCULOS
APRESENTADOS DETERMINANDO A EXPEDIÇÃO DE RPV.
DECISÃO AGRAVADA COM TEOR DE SENTENÇA. ENCERRAMENTO
DE FASE PROCESSUAL. CABIMENTO DE APELAÇÃO. PRINCÍPIO
DA FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES STJ e
TJPA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 
1 – Consoante entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça, a decisão
homologatória de cálculos e de determinação de expedição de RPV põe fim à
fase de cumprimento de sentença sendo passível de impugnação por meio de
recurso apelação, e não de agravo de instrumento. 
2 - Incabível, diante do erro grosseiro, a aplicação do princípio da fungibilidade
recursal. 
3 - Recurso conhecido e não provido.  
  
  

 
ACÓRDÃO

 
 
 

            Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores

Desembargadores, integrantes da 2.ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado,

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Num. 12770598 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO - 24/02/2023 12:55:20
https://pje-consultas.tjpa.jus.br/pje-2g-consultas/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23022412552001400000012422096
Número do documento: 23022412552001400000012422096



à unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos do voto do

Desembargador Relator.

            Plenário Virtual do Tribunal de Justiça do Estado do Pará.

            Julgamento presidido pelo Excelentíssimo Senhor Des. Mairton Marques Carneiro.

            Belém, data registrada no sistema. 
 
 

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 

RELATOR
 
 
 

 
 

RELATÓRIO
 

 
 

Tratam os presentes autos de AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO interposto

pelo MUNICÍPIO DE PARAUAPEBAS, em desfavor da decisão monocrática proferida por este

Relator ao Id. 10436341, por meio da qual não conheci do presente recurso de agravo de

instrumento interposto pelo Município de Parauapebas por incabível na espécie.

            Inconformado, o agravante alega que restou claro na decisão, objeto de agravo de

instrumento interposto pelo Município, não extinguiu o cumprimento de sentença no Juízo de piso,

pois tem natureza interlocutória, devendo a decisão monocrática ser reformada para conhecer e

dar prosseguimento ao recurso originário interposto pelo Município e final dar-lhe provimento.

            Ante esses argumentos, requer que seja conhecido e provido o presente agravo interno.

            Não foram apresentadas contrarrazões, conforme certidão do id. 11501210.
 É o suficiente relatório. 
 
 
 

VOTO
 
 
 

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço do presente agravo interno e passo a

proferir o voto.

            De início e sem delongas, afirmo que não há razões para alterar o decisum agravado, eis

que, além de devidamente fundamentado, apresenta-se em sintonia com as jurisprudências das

Cortes Superiores.

            Da análise dos autos, verifica-se que a decisão impugnada pelo recurso de agravo de

instrumento é clara ao determinar a rejeição integral da impugnação ao cumprimento de

sentença, bem como a expedição de RPV em favor da agravada e de seus patronos, reforçando

sua natureza de sentença, ensejando o efetivo término de tal fase processual. 

            Depreende-se, então, a extinção da fase de cumprimento de sentença, não cabendo o
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manuseio do recurso de agravo de Instrumento na espécie. 

            Oportuno destacar que este Tribunal, inclusive este Relator, vinha seguindo a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o recurso cabível contra

decisões homologatória de cálculos em fase de cumprimento de sentença sem extinção da

execução era o agravo de instrumento, contudo em decisões recentes e reiteradas, em recursos

especiais oriundos do TJPA, o Tribunal da Cidadania tem se posicionado pelo cabimento do

recurso de apelação em situações em que as decisões combatidas se assemelham a dos autos,

não cabendo falar em fungibilidade recursal por se tratar de erro crasso. 

            Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados, in verbis: 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. OMISSÕES.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
HOMOLOGAÇÃO DOS CÁLCULOS. ORDEM DE EXPEDIÇÃO DE RPV. RECURSO CABÍVEL:
APELAÇÃO. 1. (...) 2. O recurso cabível contra a decisão que homologa os cálculos e determina a
expedição de requisição de pequeno valor ou precatório, declarando extinta a execução, é o de
apelação. Precedentes. 3. Recurso especial provido. (REsp n. 1.902.533/PA, relator Ministro Og
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 18/5/2021, DJe de 24/5/2021.) 
 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE DETERMINA A EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS REQUISITÓRIOS E
ENCERRA A FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PRONUNCIAMENTO QUE CONSUBSTANCIA
SENTENÇA IMPUGNÁVEL POR APELAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. O Tribunal de origem
entendeu que a determinação de expedição de ofício requisitório, na modalidade Requisição de Pequeno
Valor, consubstancia decisão impugnável por Agravo de Instrumento, caracterizando como erro grosseiro
o manejo de Apelação. 2. Não houve ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de
origem deixou de apreciar a alegação de inconstitucionalidade, que tem natureza meritória, por entender
que o recurso aviado não era cabível. 3. A controvérsia se refere a uma decisão, proferida na fase de
cumprimento de sentença, por meio da qual o Juízo de primeiro grau ordenou a expedição de Requisição
de Pequeno Valor (RPV), sob o entendimento de que seria "de ordem acolher a livre manifestação das
partes, haja vista a inexistência de vícios e nulidades, e proceder à competente homologação de valores,
encerrando com isso, a presente execução contra a Fazenda Pública" (fl. 267, e-STJ). 4. Se houve
homologação dos cálculos, ordem para expedição dos ofícios requisitórios e expresso
encerramento da fase de cumprimento de sentença, proferiu-se sentença. O art. 203, § 1º, do
CPC/2015, caracteriza essa decisão como o "pronunciamento por meio do qual o juiz [...] põe fim à
fase cognitiva do procedimento comum, bem como extingue a execução". E, se é de sentença que
se trata, o recurso cabível é a Apelação (art. 1.009 do CPC//2015). 5. "Conforme a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, o recurso cabível contra decisão que homologa os cálculos
apresentados e determina a expedição de RPV ou precatório, declarando extinta a execução, é o de
apelação" (AgInt no REsp 1.783.844/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe
26.11.2019). No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.760.663/MS, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, DJe DJe 23.10.2019; AgInt no REsp 1.593.809/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, DJe 12.9.2016. 6. Recurso Especial provido. 
(REsp n. 1.855.034/PA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/3/2020,
DJe de 18/5/2020.) 
 

            Em igual direção tem se apresentado a jurisprudência mais recente do TJPA: 
EMENTA: AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU O
AGRAVO DE INSTRUMENTO EM FACE DE IMPUGNAR DECISÃO COM TEOR DE SENTENÇA. 
SITUAÇÃO EM QUE CABIA RECURSO DE APELAÇÃO. ERRO CRASSO. INCABÍVEL ADOTAR O
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A
DECISÃO RECORRIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. (9648980,
9648980, Rel. ROBERTO GONCALVES DE MOURA, Órgão Julgador 1ª Turma de Direito Público,
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Julgado em 2022-05-23, Publicado em 2022-06-02) 
 
AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO DE
INSTRUMENTO SOB O FUNDAMENTO DE QUE O RECURSO CABÍVEL SERIA O DE APELAÇÃO.
PRECEDENTES DO STJ. AUSÊNCIA DE DÚVIDA OBJETIVA A ENSEJAR A APLICAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. A decisão
monocrática objeto do presente Agravo Interno seguiu o entendimento do STJ de que o recurso
cabível contra decisão que homologa os cálculos apresentados e determina a expedição de RPV ou
precatório, declarando extinta a execução, é o de apelação (REsp 1855034/PA). 2. Ainda que o juízo
a quo tenha nomeado o ato como “decisão interlocutória”, o seu conteúdo é nitidamente de
sentença, já que determinou o arquivamento dos autos após a expedição dos ofícios requisitórios
na modalidade RPV. 3. Ressalta-se ser incabível o reconhecimento de erro escusável a ensejar a
aplicação do princípio da fungibilidade recursal, uma vez que a interposição do Agravo de
Instrumento se deu posteriormente ao julgamento do REsp 1855034/PA, o que afasta a existência
de dúvida objetiva quanto ao recurso cabível. 4. Recurso CONHECIDO e NÃO PROVIDO. (6179576,
6179576, Rel. JOSE MARIA TEIXEIRA DO ROSARIO, Órgão Julgador 2ª Turma de Direito Público,
Julgado em 2021-08-30, Publicado em 2021-09-01) 
 

            Destarte, configurado o erro grosseiro e sendo incabível, no caso, a aplicação da

fungibilidade recursal, entendi que o presente recurso de agravo de instrumento não deveria ser

conhecido (Nessa direção: AgInt no AREsp 1380373/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,

TERCEIRA TURMA, julgado em 20/05/2019, DJe 22/05/2019.)

            Dessa forma, irrepreensíveis os termos da decisão monocrática agravada, uma vez

amparada no entendimento consolidado das Cortes Superiores.

 Ante o exposto, inexistindo novas circunstâncias fáticas e jurídicas para alteração do decisum 

impugnado, CONHEÇO DO AGRAVO INTERNO e NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo

inalterada a decisão agravada em todos os seus termos.

 É como voto.

 Belém, data registrada no sistema. 
 
 

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 

RELATOR
 
 
 
 
 

Belém, 23/02/2023
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Tratam os presentes autos de AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO interposto

pelo MUNICÍPIO DE PARAUAPEBAS, em desfavor da decisão monocrática proferida por este

Relator ao Id. 10436341, por meio da qual não conheci do presente recurso de agravo de

instrumento interposto pelo Município de Parauapebas por incabível na espécie.

            Inconformado, o agravante alega que restou claro na decisão, objeto de agravo de

instrumento interposto pelo Município, não extinguiu o cumprimento de sentença no Juízo de piso,

pois tem natureza interlocutória, devendo a decisão monocrática ser reformada para conhecer e

dar prosseguimento ao recurso originário interposto pelo Município e final dar-lhe provimento.

            Ante esses argumentos, requer que seja conhecido e provido o presente agravo interno.

            Não foram apresentadas contrarrazões, conforme certidão do id. 11501210.
 
 É o suficiente relatório. 
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Preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço do presente agravo interno e passo a

proferir o voto.

            De início e sem delongas, afirmo que não há razões para alterar o decisum agravado, eis

que, além de devidamente fundamentado, apresenta-se em sintonia com as jurisprudências das

Cortes Superiores.

            Da análise dos autos, verifica-se que a decisão impugnada pelo recurso de agravo de

instrumento é clara ao determinar a rejeição integral da impugnação ao cumprimento de

sentença, bem como a expedição de RPV em favor da agravada e de seus patronos, reforçando

sua natureza de sentença, ensejando o efetivo término de tal fase processual. 

            Depreende-se, então, a extinção da fase de cumprimento de sentença, não cabendo o

manuseio do recurso de agravo de Instrumento na espécie. 

            Oportuno destacar que este Tribunal, inclusive este Relator, vinha seguindo a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o recurso cabível contra

decisões homologatória de cálculos em fase de cumprimento de sentença sem extinção da

execução era o agravo de instrumento, contudo em decisões recentes e reiteradas, em recursos

especiais oriundos do TJPA, o Tribunal da Cidadania tem se posicionado pelo cabimento do

recurso de apelação em situações em que as decisões combatidas se assemelham a dos autos,

não cabendo falar em fungibilidade recursal por se tratar de erro crasso. 

            Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados, in verbis: 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. OMISSÕES.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
HOMOLOGAÇÃO DOS CÁLCULOS. ORDEM DE EXPEDIÇÃO DE RPV. RECURSO CABÍVEL:
APELAÇÃO. 1. (...) 2. O recurso cabível contra a decisão que homologa os cálculos e determina a
expedição de requisição de pequeno valor ou precatório, declarando extinta a execução, é o de
apelação. Precedentes. 3. Recurso especial provido. (REsp n. 1.902.533/PA, relator Ministro Og
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 18/5/2021, DJe de 24/5/2021.) 
 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE DETERMINA A EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS REQUISITÓRIOS E
ENCERRA A FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PRONUNCIAMENTO QUE CONSUBSTANCIA
SENTENÇA IMPUGNÁVEL POR APELAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. O Tribunal de origem
entendeu que a determinação de expedição de ofício requisitório, na modalidade Requisição de Pequeno
Valor, consubstancia decisão impugnável por Agravo de Instrumento, caracterizando como erro grosseiro
o manejo de Apelação. 2. Não houve ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de
origem deixou de apreciar a alegação de inconstitucionalidade, que tem natureza meritória, por entender
que o recurso aviado não era cabível. 3. A controvérsia se refere a uma decisão, proferida na fase de
cumprimento de sentença, por meio da qual o Juízo de primeiro grau ordenou a expedição de Requisição
de Pequeno Valor (RPV), sob o entendimento de que seria "de ordem acolher a livre manifestação das
partes, haja vista a inexistência de vícios e nulidades, e proceder à competente homologação de valores,
encerrando com isso, a presente execução contra a Fazenda Pública" (fl. 267, e-STJ). 4. Se houve
homologação dos cálculos, ordem para expedição dos ofícios requisitórios e expresso
encerramento da fase de cumprimento de sentença, proferiu-se sentença. O art. 203, § 1º, do
CPC/2015, caracteriza essa decisão como o "pronunciamento por meio do qual o juiz [...] põe fim à
fase cognitiva do procedimento comum, bem como extingue a execução". E, se é de sentença que
se trata, o recurso cabível é a Apelação (art. 1.009 do CPC//2015). 5. "Conforme a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, o recurso cabível contra decisão que homologa os cálculos
apresentados e determina a expedição de RPV ou precatório, declarando extinta a execução, é o de
apelação" (AgInt no REsp 1.783.844/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe
26.11.2019). No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.760.663/MS, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta
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Turma, DJe DJe 23.10.2019; AgInt no REsp 1.593.809/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, DJe 12.9.2016. 6. Recurso Especial provido. 
(REsp n. 1.855.034/PA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/3/2020,
DJe de 18/5/2020.) 
 

            Em igual direção tem se apresentado a jurisprudência mais recente do TJPA: 
EMENTA: AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU O
AGRAVO DE INSTRUMENTO EM FACE DE IMPUGNAR DECISÃO COM TEOR DE SENTENÇA. 
SITUAÇÃO EM QUE CABIA RECURSO DE APELAÇÃO. ERRO CRASSO. INCABÍVEL ADOTAR O
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A
DECISÃO RECORRIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. (9648980,
9648980, Rel. ROBERTO GONCALVES DE MOURA, Órgão Julgador 1ª Turma de Direito Público,
Julgado em 2022-05-23, Publicado em 2022-06-02) 
 
AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO DE
INSTRUMENTO SOB O FUNDAMENTO DE QUE O RECURSO CABÍVEL SERIA O DE APELAÇÃO.
PRECEDENTES DO STJ. AUSÊNCIA DE DÚVIDA OBJETIVA A ENSEJAR A APLICAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. A decisão
monocrática objeto do presente Agravo Interno seguiu o entendimento do STJ de que o recurso
cabível contra decisão que homologa os cálculos apresentados e determina a expedição de RPV ou
precatório, declarando extinta a execução, é o de apelação (REsp 1855034/PA). 2. Ainda que o juízo
a quo tenha nomeado o ato como “decisão interlocutória”, o seu conteúdo é nitidamente de
sentença, já que determinou o arquivamento dos autos após a expedição dos ofícios requisitórios
na modalidade RPV. 3. Ressalta-se ser incabível o reconhecimento de erro escusável a ensejar a
aplicação do princípio da fungibilidade recursal, uma vez que a interposição do Agravo de
Instrumento se deu posteriormente ao julgamento do REsp 1855034/PA, o que afasta a existência
de dúvida objetiva quanto ao recurso cabível. 4. Recurso CONHECIDO e NÃO PROVIDO. (6179576,
6179576, Rel. JOSE MARIA TEIXEIRA DO ROSARIO, Órgão Julgador 2ª Turma de Direito Público,
Julgado em 2021-08-30, Publicado em 2021-09-01) 
 

            Destarte, configurado o erro grosseiro e sendo incabível, no caso, a aplicação da

fungibilidade recursal, entendi que o presente recurso de agravo de instrumento não deveria ser

conhecido (Nessa direção: AgInt no AREsp 1380373/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,

TERCEIRA TURMA, julgado em 20/05/2019, DJe 22/05/2019.)

            Dessa forma, irrepreensíveis os termos da decisão monocrática agravada, uma vez

amparada no entendimento consolidado das Cortes Superiores.

 Ante o exposto, inexistindo novas circunstâncias fáticas e jurídicas para alteração do decisum 

impugnado, CONHEÇO DO AGRAVO INTERNO e NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo

inalterada a decisão agravada em todos os seus termos.

 É como voto.

 Belém, data registrada no sistema. 
 
 
 

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 

RELATOR
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EMENTA: AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO QUE REJEITOU
INTEGRALMENTE A IMPUGNAÇÃO E HOMOLOGOU OS CÁLCULOS
APRESENTADOS DETERMINANDO A EXPEDIÇÃO DE RPV.
DECISÃO AGRAVADA COM TEOR DE SENTENÇA. ENCERRAMENTO
DE FASE PROCESSUAL. CABIMENTO DE APELAÇÃO. PRINCÍPIO
DA FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES STJ e
TJPA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 
1 – Consoante entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça, a decisão
homologatória de cálculos e de determinação de expedição de RPV põe fim à
fase de cumprimento de sentença sendo passível de impugnação por meio de
recurso apelação, e não de agravo de instrumento. 
2 - Incabível, diante do erro grosseiro, a aplicação do princípio da fungibilidade
recursal. 
3 - Recurso conhecido e não provido.  
  
  

 
ACÓRDÃO

 
 
 

            Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores

Desembargadores, integrantes da 2.ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado,

à unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos do voto do

Desembargador Relator.

            Plenário Virtual do Tribunal de Justiça do Estado do Pará.

            Julgamento presidido pelo Excelentíssimo Senhor Des. Mairton Marques Carneiro.

            Belém, data registrada no sistema. 
 
 

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 

RELATOR
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